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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
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PROMOVENTE: VEREADOR . 	CARLOS GIANNAZI 
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1 Folha	 do proc.

Camara Municipal de teSeadikar4Wriernentar

qABINETE DO VEREADOR CARLOS çIlzt N1VAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

O	 1.! I) 1:'
RIÉQUERIMENTO N° 02 .. 0 0 y 1./200:3

PUBLIQUE*SE

Dl MAI sel.:-
Requer a constituição de Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) para apurar indícios da
evasão tributária praticada por integrantes do
sistema financeiro no município de São Paulo e
propor a adoção das medidas cabíveis.

Considerando:

- que os bancos e demais instituições financeiras não recolhem ISS
sobre a administração de fundos, uma das maiores fontes de receita
com serviços da atualidade;

- que as corretoras da Bolsa de Valores da Capital (BOVESPA) não
recolhem o ISS sobre os serviços de corretagem prestados,
erroneamente considerados operações financeiras;

- que a Constituição Federal, no seu artigo 156, inciso III, atribui
competência exclusiva para que os municípios cobrem esse imposto
(ISS);

- que a legislação municipal está desatualizada e em desacordo com a
• Carta Magna, haja vista que a Lei 10.423/87, que em seu art. 10

define hipóteses de incidência do tributo, , é anterior à própria CF/88
e, até momento, não foi alterada justamente no aspecto que mais
interessa à tributação;

- que há fortes indícios de que vários setores do sistema financeiro,
em especial, os de "leasing", administração de cartões de crédito e
gestão de recursos ("asset nianagement"), ao manterem suas sedes
nos chamados "paraísos fiscais" (Barueri, Poá, Santana de Parnaíba
etc), se furtam à tributação do ISS na cidade de São Paulo, onde
realmente estão operando;

- que a transferência de sedes de empresas de "leasing" e de
administração de cartão de crédito, para municípios vizinhos, onde a
alíquota do ISS é de 0,25% (caso de Barueri), mesmo depois da
Emenda Constitucional n. o 037/2002, em comparação com São

onde é de 2°/o, caracteriza infração penal perfeitamente
prevista na Lei 8.137/90;
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- que os lucros bancários têm sido crescentes, e crescem, justamente,
pelo aumento das receitas com serviços, sem que São Paulo
experimente sequer um ínfimo acréscimo do ISS ofertado por bancos
e agentes do mercado;

- que a falta de atualidade da lei tr ihutária municipal, os indícios acima
apontados nas áreas de i leasing", cartão de crédito e gestão de
recursos e a baixa eficiência da municipalidade na repressão à
evasão fiscal geram uma perda potencial de receitas do ISS devido

&por agentes financeiros de aproximadamente R$ 1 bilhão anuais,
Ne g u nd o estimativas elaboradas por técnicos especializados.

\ REQUEIRO ao Egrégio Plenário, com fundamento no artigo
33 da Lei Orgânica do município de São Paulo, a constituição de
Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, com 5 membros e duração de
90 dias, para investigar os aviltantes indícios da sonegação praticada

)	
por integrantes do sistema financeiro nos casos específice- g o "Leasing",
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REQUERIMENTO

Sr. Presidente:

Fn- n 	 do proc,'.
_
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io Requeiro prefer,ncia para discussão e votação da Requerimento n°
APl)r 77-,2

(9 de minha autoria.

Sala das Sessões em,
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São Paulo, --24-/ 04 / 05 4:

ÂNGELA BORIDAANDREONI
Subsecretaria de	 io Legislativo
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